
 PARECER Nº 1235, DE 2010
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 546, DE 2009
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De autoria do Deputado Fausto Figueira, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a restrição ao uso de sacolas e sacos plásticos para acondicionamento de produtos e mercadorias em supermercados.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura.

Na sequência, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, a qual exarou parecer a ela favorável. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi conduzido à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

Em que pese a manifestação favorável ao projeto do relator designado, Deputado Edson Giriboni, vemo-nos compelidos a complementar sua argumentação de forma a tornar a medida em tela mais eficaz.

Esta proposição pretende que os supermercados estimulem o uso de sacolas reutilizáveis para o acondicionamento e transporte dos produtos e mercadorias, através de programas de conscientização sobre os danos causados pelo material plástico não biodegradável, além de disponibilizar a seus clientes outras opções ecologicamente corretas para carregar suas compras. 

No entanto, entendemos que apenas o estímulo ao uso de sacolas reutilizáveis, bem como disponibilizá-las nos supermercados, não são suficientes para que elas sejam incorporadas aos hábitos dos consumidores. Ademais, além de supermercados, outros tipos de comércio também fornecem sacos plásticos para que os clientes levem suas compras e, portanto, sugerimos sua inclusão na obrigatoriedade da medida em questão.

Por isso, é necessário aprimorar e tornar tal obrigatoriedade mais abrangente e eficaz.

Devemos ressaltar ainda que a proposição da forma como se coloca, não permite fazer projeções e estimativas do impacto financeiro-orçamentário que a adoção das medidas ali previstas ensejará. Com o intuito de aperfeiçoar o projeto sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n° 546 de 2009, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os estabelecimentos comerciais no Estado.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica estabelecida a obrigatoriedade de substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os estabelecimentos comerciais que distribuam sacolas plásticas para acondicionamento de compras, possibilitando a proteção do meio ambiente, em todo o Estado.
§1º - Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas confeccionadas por material resistente a novas utilizações, que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadorias.

§2º - Entende-se por sacolas plásticas descartáveis, as compostas por Polietilenos, Polipropilenos e ou similares, que demoram a se degradar.

Artigo 2º - Os estabelecimentos de que trata esta lei tem o prazo de seis meses, a partir da publicação desta lei, para implementar as medidas previstas no artigo 1°.

Artigo 3º - A inobservância ao que dispõe esta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:

I - notificação;

II - multa;

§ 1º - Após a notificação, no caso do infrator não regularizar a situação, será aplicada a multa, no valor de 100 UFESPs (cem Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) a 1.000 UFESPs (mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), a ser estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo de acordo com o critério de proporcionalidade, observada a gravidade da infração e o porte econômico do infrator.

§ 2º - A multa será dobrada em caso de reincidência.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Ressaltamos ainda que, no tocante à seara financeira-orçamentária, o substitutivo ora apresentado encontra-se em conformidade com o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 546, de 2009, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Vitor Sapienza - Relator
Aprovado como  parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza, , favorável ao projeto, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/6/2010

a) Mauro Bragato – Presidente
Estevam Galvão – Mauro Bragato – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Adriano Diogo
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De iniciativa do nobre Deputado Fausto Figueira, o Projeto de Lei nº 0546, de 2009, restringe o uso de sacolas e sacos plásticos para acondicionamento de produtos e mercadorias em supermercados.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 03/08/09 a 07/08/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação. 

Na sequência a propositura foi encaminhada a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para ser analisada em conformidade com o disposto no § 18 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do Regimento supracitado.

Designado como relator verificamos que se trata de propositura de muita importância para preservação do meio ambiente, pois o numero elevadíssimo de sacolas plásticas que são utilizadas pelos supermercados concorrem diretamente para saturação dos aterros sanitários de nosso Estado. Portanto, com a restrição ao uso de sacolas e sacos plásticos nesses estabelecimentos comerciais, o presente projeto de lei está contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população. Ressaltamos ainda, que a propositura está em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual inexistem óbices a sua aprovação.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0546, de 2009.

a) Edson Giriboni


